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EMENTA 

RECURSO DE REVISÃO - NÃO CONHECIMENTO - DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. Não comprovada a divergência 

jurisprudencial prevista no art. 163, inciso II do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, não se configurando, por 

conseguinte, os pressupostos de admissibilidade para o recurso. 

Recurso de Revisão não conhecido à unanimidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre as seguintes irregularidades, ocorridas no período de 

01/01/14 a 31/03/16: 

1 - recolhimento a menor do ICMS devido por substituição tributária, 
incidente nas operações de marketing porta a porta a consumidor final, no mês de 

março de 2017, em razão do aproveitamento indevido de crédito do imposto lançado na 

GIA/ST a título de “ICMS de Ressarcimentos” (campo 15), cujo valor se refere à 

atualização monetária de indébitos passados, ressarcimento este indeferido pelo Fisco, 

conforme Anexos 1.1 a 1.3; 

2 - recolhimento a menor do ICMS devido por substituição tributária, 

incidente nas operações de marketing porta a porta a consumidor final, no período de 
janeiro de 2014 a dezembro de 2016, em razão do aproveitamento indevido de crédito 

do imposto lançado na GIA/ST a título de “ICMS de Ressarcimentos” (campo 15), sem 

amparo na legislação tributária, referente à mercadoria não despachada ou despachada 

em quantidade a menor, conforme Anexos 2.1 a 2.6. 

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, 

c/c o § 2º, inciso I, da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI 

do mesmo diploma legal; 

3 - falta de registro de notas fiscais de saída emitidas na Escrituração Fiscal 
Digital (EFD), resultando em falta de recolhimento do ICMS/ST e do FEM, conforme 

Anexos 3.1 a 3.5.  
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Exigências de ICMS/ST, Fundo de Erradicação da Miséria – FEM, Multas 

de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, c/c o § 2º, inciso I, da Lei nº 6.763/75 e 

Isolada prevista no art. 55, inciso I do mesmo diploma legal.  

A 1ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão nº 

23.413/19/1ª, à unanimidade, julgou parcialmente procedente o lançamento, nos termos 

da reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 383/432, nos 

termos do parecer da Assessoria do CCMG.  

Inconformada, a Autuada interpõe, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 660/716. 

Afirma que a decisão recorrida revela-se divergente das decisões proferidas 

nos seguintes acórdãos indicados como paradigmas: Acórdãos nºs 20.552/14/2ª, 

4.419/15/CE, 23.252/19/3ª, 4.559/16/CE e 22.747/17/3ª (cópia às fls. 729/909).  

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do Recurso de Revisão. 

A Assessoria do CCMG, em Parecer de fls. 917/933, opina em preliminar, 

pelo não conhecimento do Recurso de Revisão e, quanto ao mérito, pelo não 

provimento do Recurso de Revisão. 

DECISÃO 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CCMG foram os 

mesmos utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e por essa razão passam a 

compor o presente Acórdão, salvo pequenas alterações. 

Dos Pressupostos de Admissibilidade 

Superada a condição de admissibilidade referente ao rito processual, 

capitulada no inciso II do art. 163 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, cumpre 

verificar o atendimento, também, da segunda condição estatuída no citado dispositivo 

legal, relativa à divergência jurisprudencial. 

Para efeito de se avaliar a admissibilidade do Recurso, deve-se ressaltar que 

essa espécie de Recurso de Revisão tem como pressuposto de cabimento a existência 
de decisões divergentes quanto à aplicação da legislação tributária, sobre a mesma 

matéria e em circunstâncias/condições iguais, proferidas pela mesma ou por outra 

Câmara de Julgamento deste Órgão Julgador. 

Nesse sentido, o objetivo buscado pelo Órgão Julgador é o da 

uniformização das decisões, evitando que as Câmaras decidam de forma diferente 

sobre determinada matéria. 

A Recorrente sustenta que a decisão recorrida revela-se divergente das 

decisões proferidas nos Acórdãos nºs 20.552/14/2ª, 4.419/15/CE, 23.252/19/3ª, 

4.559/16/CE e 22.747/17/3ª (cópia às fls. 729/909).  

Ressalta-se que a decisão indicada como paradigma, referente ao Acórdão 

nº 20.552/14/2ª (decisão submetida à Câmara Especial deste Conselho de 
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Contribuintes, em sede recursal, porém não sofrendo qualquer alteração, conforme 

Acórdão nº 4.376/15/CE), encontra-se apta para ser analisada quanto ao cabimento do 

Recurso, tendo em vista que foi disponibilizada no Diário Eletrônico em 25/11/14, 

portanto, há menos de 05 (cinco) anos da publicação da decisão recorrida 

(disponibilizada no Diário Eletrônico em 20/11/19 – fls. 638), considerando-se a 

previsão constante no inciso I do art. 165 do RPTA. Nesse mesmo sentido, constata-se 

também em relação às demais decisões paradigmas.  

Alega a Recorrente que em relação “aos itens 2 e aos valores residuais do 

Item do Auto de Infração”: 

- que o acórdão recorrido divergiu dos precedentes por 
ela apontados, os quais aplicaram o princípio da 

verdade material à luz dos elementos coligidos nos 

autos de Processos Administrativos Tributários, bem 
como de precedente que, referendando e adotando 

Solução de Consulta da Secretaria de Fazenda do 
Estado de Minas Gerais como razão de decidir, aplicou 

analogia prevista no art. 108 do CTN; 

- discorre sobre os procedimentos adotados pela 

empresa quanto às mercadorias não despachadas ou 
despachadas em quantidade inferiores e os 

documentos colacionados aos autos relativos a esses 

procedimentos – vide fls. 664/687 (item 02 do AI - 2 
(...) aproveitamento indevido de crédito do imposto 

lançado na GIA/ST a título de “ICMS de 
Ressarcimentos” (campo 15), sem amparo na 

legislação tributária, referente à mercadoria não 
despachada ou despachada em quantidade a menor, 

conforme Anexos 2.1 a 2.6), os quais foram trazidos na 

impugnação ao lançamento; 

- que se evidencia: i - a robustez dos créditos 

utilizados pela Recorrente, dado que se trata de tributo 
incidente sobre as operações que não ocorreram e ii - a 

correção nos expedientes adotados pela Recorrente; 
demonstrando cabalmente a invalidade do AI 

questionado; 

- que a decisão recorrida deixou de considerar que a 

recuperação de créditos para a situação ora analisada 

não possui disciplina própria para a recuperação de 
valores e que o caso dos autos possui semelhanças 

jurídicas com outras modalidades de pagamentos 
indevidos de ICMS e ICMS/ST, em relação às quais o 

Estado de Minas Gerais admite a tomada direta dos 

créditos na escrita; 

- que deve ser aplicada a analogia nos termos do 
disposto no art. 108 do CTN, na medida em que: i - o 

caso concreto não envolve a dispensa de pagamento de 

tributo, já que o direito material aos créditos está 
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comprovado e ii - a analogia, por expressa dicção do 

§1º do art. 108 do CTN, não pode ser empregada 
apenas e tão somente para a cobrança de tributo não 

previsto em lei; 

- que o acórdão recorrido, ao negar a adoção dos 

procedimentos de recuperação via creditamento na 
escrita fiscal, análogos aos aplicáveis por analogia ao 

caso concreto, divergiu do Acórdão indicado como 

paradigma de nº 20.552/14/2ª, reproduzindo os 

seguintes excertos desta decisão: 

Acórdão paradigma de nº 20.552/14/2ª 

(...) 

É que a deterioração do produto após a entrega aos 
destinatários, como no caso em exame, caracteriza-se 
como perda no estabelecimento destes clientes, 
conforme já se manifestou a SEF/MG em consultas 
respondidas pelo órgão competente, em casos 
semelhantes: 

CONSULTA DE CONTRIBUINTES Nº 209/2007 

ICMS - SUCATA - EMBALAGENS DANIFICADAS - 
CARACTERIZAÇÃO - A mercadoria, ou parcela desta, 
que não se preste para a mesma finalidade para a qual 
foi produzida caracteriza-se como sucata, aplicando-se 
à operação a ela relacionada o tratamento tributário 
previsto nos arts. 218 a 224, Parte 1, Anexo IX do 

RICMS/02. 

CRÉDITO DE ICMS - PERDA - MERCADORIAS 
DETERIORADAS - A deterioração do produto após a 
entrega aos adquirentes caracteriza-se como perda no 
estabelecimento destes clientes, não se aplicando ao 
caso os procedimentos relativos à devolução de 
mercadorias estabelecidos na legislação tributária. 

(...) 

Para anular os débitos relativos ao ICMS da operação 
própria e ao ICMS/ST, emitirá, por analogia, nota fiscal 
de entrada, adotando os procedimentos disciplinados 
nos arts. 34 e 35, Parte 1, Anexo XV, e art. 78, Parte 
Geral, ambos do RICMS/02, mencionando em seu corpo 
o número do Boletim de Ocorrência policial, o motivo de 
sua emissão, além dos dados relativos à nota fiscal que 

acobertou a saída dos produtos (...) 

- que se nota da decisão paradigma retro, que a 2ª 

Câmara de Julgamento deste Conselho de 
Contribuintes referendou a adoção da analogia, 

mediante emprego de procedimento formal 
semelhante, no caso de devoluções, para se anular os 
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débitos de ICMS operação própria e de ICMS/ST em 

caso da mercadoria furtada; 

- que no Estado de Minas Gerais não existe, na 

legislação, um procedimento totalmente perfeito que se 
adeque à situação de mercadorias faltantes, mas, por 

força de analogia, os procedimentos que mais 
aproximam são: i - o da devolução de mercadorias que 

permite a tomada de créditos diretamente na escrita 

fiscal (art. 78 do RICMS/02), bem como ii - de 
ressarcimento de ICMS/ST por força da ocorrência de 

fato gerador futuro presumido não corrido (arts. 22 e 

seguintes do Anexo XV do RICMS/02); 

- que a devolução é uma situação análoga àquela do 
caso concreto, em que é permitido o creditamento 

direto na escrita fiscal, nos termos do art. 78 do 
RICMS/02 e ademais, o creditamento direto na escrita 

fiscal, por fato gerador presumido que não se realizou, 

também é uma situação análoga à do caso concreto, 
sendo que a mercadoria que, por qualquer razão, não 

tenha saído efetivamente do estabelecimento 
remetente, não poderá ser objeto de um fato gerador 

presumido futuro por impossibilidade física; 

- que algo que nunca chegou às revendedoras 

autônomas, jamais poderá ser por elas vendido a 

consumidores finais, gerando-se, por isso e por 
analogia, a possibilidade de recuperação do imposto 

diretamente na escrita fiscal, por força dos arts. 22 e 

seguintes do Anexo XV do RICMS/02; 

- que não é possível a retificação da nota fiscal 
emitida, tendo em vista a vedação constante da 

Cláusula 14ª-A do Ajuste Sinief nº 7/2005 e também 
não poderá ser cancelada a NF-e após a saída de 

mercadorias (Clausula 11ª-A do referido Ajuste Sinief); 

- que não é autorizada a emissão de documento fiscal 
sem que haja a circulação de mercadoria, de modo que 

uma nota fiscal de entrada não pode ser emitida, na 
presente situação, concluindo, assim, que é possível o 

crédito por evidente erro de fato na escrituração (art. 
94 do RICMS/02), não acarretando qualquer prejuízo 

para a arrecadação do Estado de Minas Gerais; 

Em relação à decisão apontada como paradigma, proferida no Acórdão nº 

20.552/14/2ª, observa-se, de início, que para se chegar à conclusão de divergência ou 

não, em relação à decisão recorrida, quanto à aplicação da legislação tributária, devem 
ser confrontadas as imputações fiscais envolvidas, bem como os aspectos fáticos que 

envolvem os casos analisados. 

No caso do lançamento relativo à citada decisão apontada como paradigma, 

quanto ao aspecto abordado no recurso, tem-se a seguinte acusação fiscal: 
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ITEM 7.2: ACUSAÇÃO FISCAL DE QUE A AUTUADA PROMOVEU 

SAÍDAS INTERNAS DE PRODUTOS (LISTADOS NO SUBITEM 18.34 

DA PARTE 2 DO ANEXO XV DO RICMS/02), POR ELA 

FABRICADOS, NO PERÍODO DE SETEMBRO A OUTUBRO DE 2008, 
SUJEITOS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, 
ACOBERTADAS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONSTANDO O 

CFOP 5912 (REMESSA DE MERCADORIA OU BEM PARA 

DEMONSTRAÇÃO) SEM COMPROVAÇÃO DO RETORNO DOS 

REFERIDOS PRODUTOS E SEM O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST 

DEVIDO. 

Já a decisão recorrida traz a seguinte acusação fiscal quanto ao aspecto 

abordado no recurso: 

2 - RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS DEVIDO POR 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, INCIDENTE NAS OPERAÇÕES DE 

MARKETING PORTA-A-PORTA A CONSUMIDOR FINAL, NO PERÍODO 

DE JANEIRO DE 2014 A DEZEMBRO DE 2016, EM RAZÃO DO 

APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO DO IMPOSTO LANÇADO 

NA GIA/ST A TÍTULO DE “ICMS DE RESSARCIMENTOS” (CAMPO 

15), SEM AMPARO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA, REFERENTE À 

MERCADORIA NÃO DESPACHADA OU DESPACHADA EM 

QUANTIDADE A MENOR, CONFORME ANEXOS 2.1 A 2.6;  

Verifica-se da decisão paradigma, que a Autuada apresentou Impugnação 

alegando que a mercadoria, objeto da autuação, era louça sanitária por ela produzida e 
que as saídas autuadas (CFOPs 5949 e 5912) referiam-se à remessa de mostruários, não 

objeto de comercialização e, após saírem de linha, referidos mostruários foram 

destruídos. 

Observa-se daqueles autos, que a tese da Defesa era de que os documentos 

por ela apresentados comprovariam que as louças não se destinaram à revenda, não 

podendo ser exigido o ICMS/ST, tendo em vista a inexistência de operação 

subsequente com os referidos produtos. 

Naquela oportunidade, a 2ª Câmara de Julgamento deste Conselho de 

Contribuintes manteve as exigências fiscais, sob os seguintes argumentos, em síntese: 

- O PROCEDIMENTO ADOTADO PELA AUTUADA, EM RELAÇÃO ÀS 

REMESSAS DE PRODUTOS PARA MOSTRUÁRIO/DEMONSTRAÇÃO, 
NÃO ENCONTRA RESPALDO NA LEGISLAÇÃO; 

- TENDO EM VISTA A PREVISÃO CONSTANTE DO ITEM 7, ANEXO III 
DO RICMS/02, DE SUSPENSÃO DO IMPOSTO RELATIVO ÀS 

“OPERAÇÕES” INTERNAS DESTINADAS À 

DEMONSTRAÇÃO/MOSTRUÁRIO, NÃO CABERIA A APLICAÇÃO DE 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NO MOMENTO DA SAÍDA DAS 

MERCADORIAS; 

- CONTUDO, NO CASO DAQUELES AUTOS, NÃO HAVIA 

COMPROVAÇÃO DE QUE AS MERCADORIAS ENVIADAS PARA 

DEMONSTRAÇÃO/MOSTRUÁRIO NÃO FORAM COMERCIALIZADAS, 
UMA VEZ QUE NÃO RETORNARAM AO ESTABELECIMENTO 

AUTUADO E TAMBÉM NÃO HAVIA COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DE 
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QUE AS MERCADORIAS FORAM DESTRUÍDAS COMO ALEGADO 

PELA AUTUADA; 

- ASSIM, COMO AS MERCADORIAS ENVIADAS AOS CLIENTES DA 

AUTUADA A TÍTULO DE DEMONSTRAÇÃO/MOSTRUÁRIO NÃO 

RETORNARAM AO ESTABELECIMENTO REMETENTE, ENTENDEU A 

2ª CÂMARA DE JULGAMENTO RESTAR DESCARACTERIZADA A 

REMESSA PARA FINS DE DEMONSTRAÇÃO/MOSTRUÁRIO, A QUAL 

TEM REQUISITOS PRÓPRIOS LISTADOS NA LEGISLAÇÃO, SENDO 

CLARA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AO DETERMINAR QUE NOS 

CASOS EM QUE A MERCADORIA, ANTERIORMENTE ENVIADA PARA 

DEMONSTRAÇÃO/MOSTRUÁRIO, NÃO RETORNAR NOS PRAZOS 

ESTIPULADOS, FICARÁ DESCARACTERIZADA A SUSPENSÃO, 
CONSIDERANDO-SE OCORRIDO O FATO GERADOR DO IMPOSTO 

NA DATA DA REMESSA. 

Assim, entenderam os Julgadores, naquela sentada, que, não obstante as 

remessas para demonstração/mostruário ocorram com a suspensão do ICMS, ocorrendo 

qualquer das situações previstas nas Notas 1 a 4 do Anexo III do RICMS/02, considera-
se ocorrido o fato gerador e devido o ICMS/ST em relação ao produto remetido para 

demonstração, desde a data da saída da mercadoria. 

Dessa forma, como naquele caso a Autuada destacou o ICMS operação 

própria devido nas operações, mas deixou de reter e recolher a parcela do ICMS/ST, já 

que as mercadorias remetidas estão sujeitas à substituição tributária, entendeu a 2ª 

Câmara de Julgamento estar correto o procedimento da Fiscalização de exigir o 

imposto devido. 

E constou na decisão paradigma, baseando-se em resposta de Consulta de 

Contribuintes que, caso restasse comprovado que as mercadorias enviadas para 

mostruário/demonstração deterioraram-se nos estabelecimentos dos clientes da 

Autuada (o que, repita-se, não restou demonstrado naqueles autos), seria aplicável ao 

caso as disposições legais sobre as perdas de mercadorias, o que não afastaria a 

obrigação da Autuada de recolher o ICMS/ST então exigido, cabendo ao cliente do 

contribuinte, nesta hipótese, solicitar o ressarcimento de que trata o inciso III, art. 23, 

Parte 1, Anexo XV do RICMS/02. 

Também constou da decisão recorrida transcrição de excerto de resposta da 

citada Consulta de Contribuinte, acerca dos procedimentos a serem observados pelo 

contribuinte, na hipótese de a perda/deterioração de mercadorias ocorrer antes da 

entrega aos clientes. Observa-se: 

CONSULTA DE CONTRIBUINTES Nº 209/2007 

(...) 

Hipótese diversa é a perda dos produtos antes de sua 
entrega aos clientes. Neste caso, o contribuinte 

estornará o crédito das matérias-primas e produtos 
intermediários utilizados na fabricação dos produtos 

perdidos, nos termos do inciso V, art. 71, Parte Geral 

do RICMS/02, e manterá os créditos das embalagens 

que serão vendidas como sucata. 
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Para anular os débitos relativos ao ICMS da operação 

própria e ao ICMS/ST, emitirá, por analogia, nota 
fiscal de entrada, adotando os procedimentos 

disciplinados nos arts. 34 e 35, Parte 1, Anexo XV, e 
art. 78, Parte Geral, ambos do RICMS/02, 

mencionando em seu corpo o número do Boletim de 
Ocorrência policial, o motivo de sua emissão, além dos 

dados relativos à nota fiscal que acobertou a saída dos 

produtos. 

Observa-se que no entendimento da Recorrente, a suposta divergência 

estaria no fato de a decisão paradigma retro ter referendado e adotado Solução de 

Consulta da Secretaria de Fazenda do Estado de Minas Gerais como razão de decidir, 

aplicando a analogia prevista no art. 108 do CTN, o que não ocorreu na decisão 

recorrida.   

Contudo, além da situação fática do caso, tratado na decisão paradigma, ser 

distinta do caso dos presentes autos, não havendo sequer na decisão recorrida qualquer 
menção à perda/deterioração de mercadorias, também restou nela consignado, diferente 

do alegado no presente recurso, haver previsão legal de procedimento para efeitos de 

restituição do valor supostamente recolhido indevidamente pela empresa autuada (art. 

28 e seguintes do RPTA), na hipótese do item 2 do AI, restando afastada a hipótese de 

aplicação de analogia como defendido pela Recorrente.  

Constou ainda na decisão recorrida, que a situação exposta pela empresa 

autuada não se enquadra em nenhuma hipótese de restituição do valor de ICMS pago a 

título de substituição tributária previsto na subseção IV do Anexo XV do RICMS/02, 
visto que não se trata de fato presumido que não se realizou, mas de imposto recolhido 

indevidamente. E que também não era o caso de aplicação do disposto no art. 78 do 

RICMS (devolução integral de mercadorias). 

Nesse diapasão, transcreve-se excertos da decisão recorrida: 

(...)   

DE FATO, O PROCEDIMENTO ADOTADO PELA IMPUGNANTE NÃO 

ENCONTRA RESPALDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

O ART. 78 DO RICMS/02 EVOCADO PELA IMPUGNANTE PARA 

FUNDAMENTAR SEU PROCEDIMENTO, DISPÕE SOBRE OS 

PROCEDIMENTOS A SEREM REALIZADOS PARA RECUPERAR O 

IMPOSTO ANTERIORMENTE DEBITADO, NO CASO DE O 

ESTABELECIMENTO RECEBER EM RETORNO INTEGRAL 

MERCADORIA NÃO ENTREGUE AO DESTINATÁRIO:  

ART. 78. O ESTABELECIMENTO QUE RECEBER EM RETORNO 

INTEGRAL MERCADORIA NÃO ENTREGUE AO DESTINATÁRIO, 
PARA RECUPERAR O IMPOSTO ANTERIORMENTE DEBITADO, 
DEVERÁ:  

I - EMITIR NOTA FISCAL NA ENTRADA, FAZENDO REFERÊNCIA À 

NOTA FISCAL QUE ACOBERTOU O TRANSPORTE DA MERCADORIA, 
DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA NOTA FISCAL 

REFERENCIADA;  
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II - ESCRITURAR A NOTA FISCAL DE QUE TRATA O INCISO 

ANTERIOR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS, NAS COLUNAS 

“ICMS - VALORES FISCAIS” E “OPERAÇÕES COM CRÉDITO DO 

IMPOSTO”.  

PARÁGRAFO ÚNICO. NA HIPÓTESE DO CAPUT:  

I - A MERCADORIA SERÁ ACOBERTADA, EM SEU RETORNO, PELA 

MESMA NOTA FISCAL QUE TENHA ACOBERTADO A SUA SAÍDA;  

II - A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 

CORRESPONDENTE SERÁ ACOBERTADA PELO MESMO CTRC 

QUE TENHA ACOBERTADO A REMESSA, OBSERVADO O DISPOSTO 

NO ART. 10 DA PARTE 1 DO ANEXO IX DESTE REGULAMENTO; III 
- A MERCADORIA DEVERÁ RETORNAR AO ESTABELECIMENTO 

DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA NOTA FISCAL DE QUE TRATA 

O INCISO I DESTE PARÁGRAFO. 

(GRIFOU-SE).  

ENTRETANTO, A IMPUGNANTE NÃO APRESENTOU QUALQUER 

NOTA FISCAL DE ENTRADA, QUE DEMONSTRE O RETORNO 

INTEGRAL DA MERCADORIA NÃO ENTREGUE AO DESTINATÁRIO. 
NA VERDADE, COMO ELA MESMA AFIRMA, NÃO SE TRATA DE 

RETORNO INTEGRAL, JÁ QUE PARTE DAS MERCADORIAS FORAM 

EFETIVAMENTE ENTREGUES, COMO DEMONSTROU NOS 

EXEMPLOS APRESENTADOS ÀS FLS. 193/195.  

VERIFICA-SE, AINDA, QUE A SITUAÇÃO EXPOSTA PELA 

IMPUGNANTE NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA HIPÓTESE DE 

RESTITUIÇÃO DO VALOR DE ICMS PAGO A TÍTULO DE 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PREVISTO NA SUBSEÇÃO IV DO 

ANEXO XV DO RICMS/02, VISTO QUE NÃO SE TRATA 

DE FATO PRESUMIDO QUE NÃO SE REALIZOU, MAS DE IMPOSTO 

RECOLHIDO INDEVIDAMENTE. CONFIRA-SE: 

(...) 

COMO EXPOSTO PELA IMPUGNANTE, O REGULAMENTO DO ICMS 

DISPÕE EM SEU ART. 92 SOBRE A RESTITUIÇÃO DOS VALORES 

INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS AOS COFRES PÚBLICOS:  

ART. 92.  A IMPORTÂNCIA INDEVIDAMENTE PAGA AOS COFRES 

DO ESTADO, A TÍTULO DE ICMS, SERÁ RESTITUÍDA SOB A FORMA 

DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO, PARA COMPENSAÇÃO COM 

DÉBITO FUTURO DO IMPOSTO, MEDIANTE REQUERIMENTO DO 

CONTRIBUINTE, INSTRUÍDO NA FORMA PREVISTA NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA ADMINISTRATIVA ESTADUAL. 

§ 1º AO CONTRIBUINTE QUE POSSUIR CRÉDITO ACUMULADO DO 

IMPOSTO OU QUE, EM RAZÃO DE SUAS OPERAÇÕES OU 

PRESTAÇÕES, NÃO APRESENTAR, COM HABITUALIDADE, DÉBITO 

DO IMPOSTO, A RESTITUIÇÃO PODERÁ SER EFETIVADA EM 

ESPÉCIE. 

§ 2º A RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO A TÍTULO DE IMPOSTO 

ENSEJA A RESTITUIÇÃO, NA MESMA PROPORÇÃO, DO VALOR DAS 

PENALIDADES PECUNIÁRIAS, SALVO AS REFERENTES A INFRAÇÃO 
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DE CARÁTER FORMAL QUE NÃO SE DEVA REPUTAR PREJUDICADA 

PELA CAUSA ASSECURATÓRIA DA RESTITUIÇÃO. 

§ 3º A RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO SOMENTE SERÁ FEITA A QUEM 

PROVAR HAVER ASSUMIDO O RESPECTIVO ENCARGO 

FINANCEIRO OU, NO CASO DE O TER TRANSFERIDO A TERCEIRO, 

ESTAR POR ESTE EXPRESSAMENTE AUTORIZADO A RECEBÊ-LA. 

§ 4º O VALOR DO SALDO CREDOR DO IMPOSTO EVENTUALMENTE 

EXISTENTE, NO CASO DE ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES DO 

ESTABELECIMENTO, NÃO SERÁ OBJETO DE RESTITUIÇÃO. 

(GRIFOU-SE). 

DEPREENDE DO DISPOSITIVO ACIMA TRANSCRITO, QUE A 

RESTITUIÇÃO SOB A FORMA DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO, 
PARA COMPENSAÇÃO COM DÉBITO FUTURO DO IMPOSTO, 
DEPENDE DE REQUERIMENTO DO CONTRIBUINTE, INSTRUÍDO NA 

FORMA PREVISTA NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ADMINISTRATIVA 

ESTADUAL. 

ASSIM, O RPTA DISPÕE EM SEU ART. 28 E SEGUINTES, SOBRE O 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO:  

ART. 28.  O PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO 

DEPENDE DE REQUERIMENTO DO INTERESSADO, 
PROTOCOLIZADO NA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA OU NO 

NÚCLEO DE CONTRIBUINTES EXTERNOS DO ICMS/ST A QUE 

ESTIVER CIRCUNSCRITO, INDICANDO AS INFORMAÇÕES 

RELATIVAS AO RECOLHIMENTO INDEVIDO E, SEMPRE QUE 

POSSÍVEL, O VALOR A SER RESTITUÍDO. 

PARÁGRAFO ÚNICO.  PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NESTE 

ARTIGO, O INTERESSADO INSTRUIRÁ O REQUERIMENTO COM: 

I - CÓPIA DO COMPROVANTE DO RECOLHIMENTO INDEVIDO, SE 

FOR O CASO; 

II - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À APURAÇÃO DA LIQUIDEZ E 

CERTEZA DA IMPORTÂNCIA A RESTITUIR. 

(...) 

RESTA CLARO QUE A IMPUGNANTE NÃO PROCEDEU DE ACORDO 

COM A PREVISÃO LEGAL PARA EFEITOS DE RESTITUIÇÃO DO 

VALOR SUPOSTAMENTE RECOLHIDO INDEVIDAMENTE. 

TAL RESTITUIÇÃO DEPENDE DE ANÁLISE POR PARTE DO FISCO, 
SENDO OBRIGAÇÃO DO CONTRIBUINTE APRESENTAR OS 

DOCUMENTOS QUE COMPROVAM O RECOLHIMENTO INDEVIDO, 
NECESSÁRIOS À APURAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DA 

IMPORTÂNCIA A RESTITUIR, CUJO DEFERIMENTO É DE 

COMPETÊNCIA  DO DIRETOR DA DIRETORIA DE GESTÃO FISCAL 

DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO (DGF/SUFIS), EM SE 

TRATANDO DE PEDIDO DE CONTRIBUINTE CIRCUNSCRITO A 

NÚCLEO DE CONTRIBUINTES EXTERNOS DO ICMS/ST E DO 

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA FAZENDA, NOS DEMAIS 

CASOS. 
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É CEDIÇO QUE O DIREITO AO CRÉDITO, PARA EFEITO DE 

COMPENSAÇÃO COM O DÉBITO DO IMPOSTO, ESTÁ 

CONDICIONADO À IDONEIDADE DA DOCUMENTAÇÃO E ÀS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA LEGISLAÇÃO, CONFORME 

PRECEITUA O ART. 23 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 87/96 E O ART. 

30 DA LEI Nº 6.763/75. CONFIRA-SE:  

(...) 

DEPREENDE-SE DO § 2º DO ART. 30 DA LEI Nº 6.763/75, 
SUPRATRANSCRITO QUE A LEGISLAÇÃO MINEIRA ASSEGURA A 

APROPRIAÇÃO DO CRÉDITO DO ICMS NA ENTRADA DA 

MERCADORIA RECEBIDA EM TROCA/DEVOLUÇÃO, MAS DEIXA AO 

REGULAMENTO DO ICMS A NORMATIZAÇÃO DA FORMA COMO O 

DIREITO AO APROVEITAMENTO DE CRÉDITO SE MATERIALIZARÁ 

QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS POR PARTICULAR, 
PRODUTOR OU QUALQUER PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA NÃO 

CONSIDERADA CONTRIBUINTE OU NÃO OBRIGADA À EMISSÃO DE 

DOCUMENTOS FISCAIS.  

ASSIM DISPÕE O ART. 76 DO RICMS/02, QUE TRATA DO 

RECEBIMENTO DE MERCADORIAS, EM DEVOLUÇÃO POR PESSOA 

NÃO OBRIGADA A EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL, PARA 

EFEITOS DE APROPRIAÇÃO DO CRÉDITO DE ICMS:  

(...) 

NO CASO EM ANÁLISE, VERIFICA-SE QUE TAMPOUCO A 

IMPUGNANTE OBSERVOU AS REGRAS PREVISTAS NO ART. 76 DO 

RICMS/02, VISTO QUE OS DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS 

AUTOS, MEDIANTE O DOC. 08 E 09, NÃO POSSUEM OS 

REQUISITOS PREVISTOS NO § 2º DO ART. 76 ACIMA TRANSCRITO. 
TAMPOUCO AUTORIZA O CRÉDITO POR ELA TOMADO O 

CONTROLE INTERNO ADOTADO PELA IMPUGNANTE, CONFORME 

DEMONSTRADO NO DOC. 06. 

NO TOCANTE AOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA 

IMPUGNANTE NO ANEXO DOC. 7, OS QUAIS REFEREM-SE A 

NOTAS FISCAIS EFETIVAMENTE CANCELADAS NO PORTAL DA 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA, ESTES FORAM EXCLUÍDOS DA 

AUTUAÇÃO FISCAL, CONFORME TERMO DE RERRATIFICAÇÃO DE 

FLS. 277/278 DOS AUTOS. 

ASSIM SENDO, CORRETAMENTE AGIU O FISCO EM ESTORNAR OS 

CRÉDITOS REMANESCENTES DE ICMS LANÇADOS A TÍTULO DE 

“OUTROS CRÉDITOS” PELA AUTUADA, VISTO QUE NÃO FORAM 

OBSERVADOS OS PROCEDIMENTOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA. 

(GRIFOU-SE) 

Portanto, do confronto das decisões acima, fica evidenciado que inexiste 
qualquer divergência jurisprudencial e sim decisões cujos fundamentos se diferenciam, 

em função de circunstâncias formais e casos concretos também distintos. 
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Nota-se um inconformismo da Recorrente com os fundamentos constantes 

da decisão a quo, o que não é suficiente para o conhecimento do recurso de revisão, 

nos termos da legislação pertinente. 

Do exposto, não se verifica, no aspecto abordado, divergência das decisões 

quanto à aplicação da legislação tributária. 

Sustenta, ainda, a Recorrente: 

- que por rejeitar o direito aos créditos do imposto, o v. 

Acórdão recorrido divergiu de precedentes que aplicam 
a verdade material ao reconhecer a apropriação desses 

créditos; 

- que, uma vez comprovado o direito material da 
Recorrente aos créditos (verdade material), disso 

resulta que, no caso, é possível cogitar, quando muito, 
de eventual erro meramente formal, o que não justifica 

a vedação ao direito de crédito, se considerado que o 

erro material é inequívoco; 

- que o direito material possui maior valor, de acordo 
com o art. 214 do Código Civil, em casos envolvendo 

erros de preenchimento (erros de fato) em documentos 

e declarações; 

- que o princípio da verdade material é de aplicação 

ampla nos Processos Administrativos Tributários, 

conforme vem decidido a Corte de Especial do CCMG; 

- que a decisão recorrida, quanto a tais aspectos, 
também divergiu do citado Acórdão indicado como 

paradigma de nº 20.552/14/2ª, reproduzindo os 

seguintes excertos da referida decisão: 

Acórdão paradigma de nº 20.552/14/2ª 

(...) 

Ocorre que quando da ação fiscal, a Autuada já havia 
realizado operações interestaduais o que afasta a 
exigência da parcela do ICMS/ST para o Estado de 
Minas Gerais, ou seja, não há mais o aspecto material 
do fato gerador para o contribuinte substituto, no caso a 
Autuada, em relação à parcela devida pela sistemática 
da substituição tributária. O que caso ela tivesse 
cumprido o aspecto temporal, pagando o imposto na 
entrada, haveria o direito a restituição. 

Dessa forma, em respeito aos princípios da 
economicidade, da celeridade processual e, 
fundamentalmente, da verdade material, devem ser 

excluídas as exigências relativas aos produtos, objetos 
da autuação nos itens 7.4 e 7.5, que foram 
comercializados em operações interestaduais. 
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- são citados ainda, pela Recorrente, os seguintes 

excertos das decisões indicadas como paradigmas 
consubstanciadas nos Acórdãos nºs 4.419/15/CE e 

23.252/19/3ª: 

Acórdãos paradigma nº 4.419/15/CE 

(...) 

Da Preliminar de Desentranhamento de Documentos 

Da Tribuna o representante da Fazenda Pública 
Estadual pede o desentranhamento dos documentos 
juntados quando da interposição do presente recurso. 

Em que pese o esforço do representante da Fazenda 
Pública, não é possível acolher tal pleito, ainda mais em 
se considerando que não houve manifestação neste 
sentido quando o processo esteve em julgamento em 16 
de janeiro de 2015, e, à unanimidade de votos, a 
Câmara Especial conheceu do Recurso de Revisão e 
determinou o retorno dos autos à Fiscalização para que 

tivesse vistas dos documentos juntados pela Recorrente 

e sobre eles se manifestasse. 

Não bastasse, um dos princípios informadores do 
chamado “processo administrativo” é justamente a 
busca da verdade real. 

Para que se cumpra tal princípio fundamental que o 
julgador tenha condições de analisar com precisão 
todos os fatos, dados e documentos que possam 

contribuir para o deslinde da questão. 

Assim, acertadamente agiu a Câmara ao acolher os 
documentos trazidos e sobre eles se debruçar em sua 
análise buscando a melhor solução para a contenda. 

Cumpre ainda destacar que, restou plenamente 
atendido o princípio do contraditório e da ampla defesa, 
pois à Fazenda Pública Estadual foi dada oportunidade 

de se manifestar sobre a documentação juntada aos 
autos. 

Diante do exposto, tendo restado demonstrado que o 
processo cumpriu todos os seus desígnios, não pode ser 
acolhida a pretensão da Fazenda Pública Estadual pelo 
que se indefere o requerimento apresentado de 
desentranhamento de documentos juntados ao processo 

quando da interposição do recurso.  

(...) 

Acórdãos paradigma nº 23.252/19/3ª 

(...) 

Ainda, vale destacar, em consonância com o que 
exposto acima, a consideração do princípio da verdade 
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material, que nas palavras de James Marins1, 
corresponde à busca pela aproximação entre a 
realidade factual e a sua representação formal; 
aproximação entre os eventos ocorridos na dinâmica 
econômica e o registro formal de sua existência; entre a 
materialidade do evento econômico (fato imponível) e 
sua formalização através do lançamento tributário. A 
busca pela verdade material é princípio de observância 
indeclinável da Administração tributária no âmbito de 
suas atividades procedimentais e processuais. 

Embora os atos administrativos sejam dotados da 
presunção de legitimidade, essa não exime a 
Administração Fazendária do dever de comprovar a 
ocorrência do fato jurídico. 

- Reportando-se ainda aos citados trechos dos 
Acórdãos indicados como paradigmas de nºs 

20.552/14/2ª, 4.419/15/CE, 23.252/19/3ª retro, 

com destaques para menção da busca da verdade 
material, alega divergência jurisprudencial entre eles e 

os fundamentos da decisão recorrida no tocante ao 

item 03 do AI. 

Verifica-se que não há como se concluir por divergência jurisprudencial ao 

se comparar as decisões retro, quanto ao aspecto abordado no recurso. 

Registre-se, por oportuno, que, à luz das razões que justificam a própria 

existência deste Conselho de Contribuintes, verifica-se, dos fundamentos constantes 

das decisões retro, que os Julgadores privilegiaram a busca da verdade material, 

aplicando-se à hipótese dos autos, a legislação tributária pertinente.  

Observando-se os fundamentos constantes da decisão recorrida, verifica-se 

que os Julgadores, amparados pelo livre convencimento de cada um sobre o 

lançamento, com suporte nas alegações das partes, nos fatos e circunstâncias constantes 

dos autos, decidiram que o lançamento realizado pela Fiscalização encontrava-se 

plenamente correto, observada a reformulação do crédito tributário. 

Do simples confronto das decisões em análise, fica evidenciado que inexiste 

qualquer divergência jurisprudencial e sim decisões distintas, em razão da situação 
fática de cada um dos processos e do livre convencimento dos Conselheiros sobre o 

conjunto probatório trazido aos autos. 

Importante ressaltar que todos os argumentos apresentados pela Recorrente 

no presente recurso, foram também apresentados quando da Impugnação e foram 

devidamente analisados e enfrentados pela 1ª Câmara de Julgamento.  

Indica ainda a Recorrente, como decisões paradigmas, aquelas 

consubstanciadas nos Acórdãos nºs 4.559/16/CE e 22.747/17/3ª, reportando-se ao item 

1 do acórdão recorrido (aproveitamento indevido de crédito do imposto lançado na 

                                                             
1 MARINS, James. Direito Processual tributário brasileiro (administrativo e judicial). 4. ed. São Paulo: 
Dialética, 2005. P. 178. 
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GIA/ST a título de “ICMS de Ressarcimentos” - campo 15, cujo valor se refere à 

atualização monetária de indébitos passados, ressarcimento este indeferido pelo Fisco, 

conforme Anexos 1.1 a 1.3), argumentando: 

- que ela faria jus à atualização do indébito, com 
aplicação da Selic, na forma do art. 226 da Lei nº 

6.763/75, o que não foi observado na decisão 
recorrida, e que este Conselho de Contribuintes vem 

decidindo pela atualização dos indébitos tributários 
com a referida atualização, citando os seguintes 

excertos das decisões indicadas como paradigmas: 

Acórdão paradigma de nº 4.559/16/CE 

RESTITUIÇÃO – ICMS - CORREÇÃO MONETÁRIA DO 

VALOR RESTITUÍDO – TAXA SELIC. A Requerente 
pleiteia a atualização monetária do valor do indébito 

tributário, cujo ressarcimento foi autorizado pelo 
Fisco. Havendo direito à restituição, há o consequente 

direito à correção do indébito, a partir da data do 

pedido da restituição pela Taxa Selic, uma vez que 
esse índice é o mesmo utilizado pelo estado de Minas 

Gerais para a correção dos débitos não pagos no 
vencimento, na forma do art. 226 da Lei nº 6.763/75. 

Mantida a decisão recorrida. 

Acórdão paradigma de nº 22.747/17/3ª 

RESTITUIÇÃO – ICMS. Pedido de restituição de valores 
pagos a título de ICMS substituição tributária. Após 

apresentação dos arquivos eletrônicos pela 

Impugnante, a Fiscalização apurou os valores que 
devem ser restituídos. Contudo, dado o tempo 

transcorrido entre o pedido de restituição de ICMS/ST 
e a decisão, devem os valores demonstrados pelo Fisco 

às fls. 941/943 ser restituídos à Impugnante, 

corrigidos pela Taxa SELIC a partir da data do pedido. 

Impugnação parcialmente procedente. Decisão por 

maioria de votos. 

Contudo, em relação ao aspecto abordado no recurso (aplicabilidade da taxa 

Selic para correção de indébito tributário), conforme excertos a seguir reproduzidos, 

não há qualquer menção nos fundamentos da decisão recorrida, restando prejudicada a 

análise pertinente: 

DECISÃO RECORRIDA: ACÓRDÃO Nº 23.413/19/1ª 

(...) 

MEDIANTE ANÁLISE DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) E 

DA GUIA NACIONAL DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS/ST 

(GIA/ST), A FISCALIZAÇÃO VERIFICOU QUE A AUTUADA 

RECOLHEU ICMS/S A MENOR, EM RAZÃO DE TER APROPRIADO 

INDEVIDAMENTE CRÉDITO A TÍTULO DE “ICMS DE 
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RESSARCIMENTO”, NO CAMPO 15 DA GIA/ST, REFERENTE AO 

MÊS DE MARÇO DE 2017, SEM AMPARO NA LEGISLAÇÃO.  

A IMPUGNANTE SUSTENTA QUE OS VALORES LANÇADOS NA 

GIA/ST FORAM OBJETO DE PEDIDO DE RESTITUIÇÃO 

ENVOLVENDO PAGAMENTOS A MAIOR DE ICMS/ST, E QUE, 
DIANTE DA CERTEZA DE LIQUIDEZ APROPRIOU O CRÉDITO NA SUA 

ESCRITA FISCAL, COMPENSANDO-O NA APURAÇÃO DO ICMS/ST, 
UMA VEZ DECORRIDO O PRAZO MÁXIMO DE ANÁLISE DO PEDIDO 

ORIGINAL, APRESENTADO EM 02/08/16 (ART. 34 DO RPTA).  

ENTENDE QUE FAZ JUS À ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO 

INDÉBITO, DE ACORDO COM A SELIC, NA FORMA DO ART. 226 DA 

LEI Nº 6.763/75. CITA AINDA DISPOSIÇÃO LEGAL EXPRESSA NO 

ÂMBITO FEDERAL PERMITINDO O CÔMPUTO DA SELIC PARA A 

RESTITUIÇÃO DE INDÉBITOS TRIBUTÁRIOS, NO ART. 38, § 4º DA 

LEI FEDERAL Nº 9.250/95.  

ENTRETANTO, NÃO LHE CABE RAZÃO. 

ESCLARECE O FISCO QUE O REFERIDO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO 

DE Nº 16.001161804-01, CÓPIAS ACOSTADAS PELA 

IMPUGNANTE ÀS FLS. 220/247 DOS AUTOS, FOI INDEFERIDO 

PELO FISCO, E, POSTERIORMENTE, JULGADO PELO CONSELHO 

DE CONTRIBUINTES IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO QUE 

ATACOU O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO.  

POR OPORTUNO, TRANSCREVE-SE A DECISÃO PROFERIDA PELA 

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

DE MINAS GERAIS, ACÓRDÃO Nº 22.461/17/3ª, PUBLICADO EM 

21/06/17:  

ACÓRDÃO: 22.461/17/3ª   RITO: SUMÁRIO 

PTA/AI: 16.001161804-01 

IMPUGNANTE: AVON COSMÉTICOS LTDA. 

CNPJ: 56.991441/0008-23 

EMENTA - RESTITUIÇÃO - ICMS - SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS 

INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE ICMS/ST, EM VIRTUDE DA 

UTILIZAÇÃO DA ALÍQUOTA INCORRETA NAS VENDAS DO PRODUTO 

SABÃO EM BARRA. PEDIDO FUNDAMENTADO NO ART. 42, INCISO 

I, ALÍNEA “B”, SUBALÍNEA “B.17”, DO RICMS/02 C/C IN 

SUTRI/SEF Nº 02/06. ENTRETANTO, NÃO RECONHECIDO O 

DIREITO À RESTITUIÇÃO PLEITEADA, EM FACE DAS DISPOSIÇÕES 

CONTIDAS NO ART. 166 DO CTN, HAJA VISTA QUE A 

IMPUGNANTE NÃO COMPROVOU TER ASSUMIDO O ENCARGO 

FINANCEIRO, BEM COMO NÃO DEMONSTROU ESTAR 

EXPRESSAMENTE AUTORIZADA A PEDIR A RESTITUIÇÃO POR 

AQUELE QUE O SUPORTOU. (GRIFOU-SE). 

IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE. DECISÃO UNÂNIME. 

REGISTRA O FISCO QUE, MESMO APÓS A DECISÃO DO CC/MG, A 

AUTUADA NÃO REALIZOU A RETIFICAÇÃO DA ESCRITA FISCAL.  
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NÃO CABE, NESSE MOMENTO, A DISCUSSÃO QUANTO AO DIREITO 

À CORREÇÃO MONETÁRIA DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO, UMA VEZ JÁ 

JULGADO NESTE CC/MG E NEGADO O DIREITO AO 

RESSARCIMENTO DO ICMS/ST, QUE TERIA ORIGINADO O 

CRÉDITO LANÇADO NO MÊS DE MARÇO DE 2017, NA GIA/ST. 

DIANTE DISSO, CORRETO O ESTORNO DO CRÉDITO DE ICMS/ST 

INDEVIDAMENTE APROPRIADO E EXIGÊNCIAS DO ICMS/ST, 
MULTA DE REVALIDAÇÃO EM DOBRO, PREVISTA NO ART. 56, 
INCISO II, C/C O § 2º, INCISO I, DA MULTA ISOLADA PREVISTA NO 

ART. 55, INCISO XXVI, AMBOS DA LEI Nº 6.763/75, CONFORME 

DEMONSTRADO NOS ANEXOS 1.1 A 1.3 DO PTA.  

(GRIFOU-SE) 

Nesse sentido, não resta caracterizada a divergência das decisões 

paradigmas, consubstanciadas nos Acórdãos nºs 4.559/16/CE e 22.747/17/3ª e da 

decisão recorrida, quanto à aplicação da legislação tributária. 

Sendo assim, reputa-se não atendida a segunda condição prevista no inciso 

II do art. 163 do RPTA (divergência jurisprudencial), não se comprovando o 

preenchimento cumulativo das condições estabelecidas no referido dispositivo legal. 

Por consequência, não se encontram configurados os pressupostos de 

admissibilidade para o Recurso de Revisão. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CCMG, em preliminar, 

à unanimidade, em não conhecer do Recurso de Revisão, por ausência de pressupostos 

legais de cabimento. Pela Fazenda Pública Estadual, sustentou oralmente o Dr. Célio 

Lopes Kalume. Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Rita 

Eliza Reis da Costa Bacchieri (Revisora), Erick de Paula Carmo, Marco Túlio da Silva 

e André Barros de Moura. 

Sala das Sessões, 13 de março de 2020. 

Cindy Andrade Morais 

Relatora 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Presidente 
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